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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. 
SITUAÇÃO DE FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. 
RELAXAMENTO DA PRISÃO NA ORIGEM. IRRELEVÂNCIA. 
ENTENDIMENTO QUE NÃO VINCULA OS DEMAIS 
JULGADORES. EXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE PROVAS 
INDEPENDENTES. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O paciente foi preso em flagrante após roubar R$ 750,00 de um 
supermercado, utilizando-se de um simulacro de arma de fogo para 
ameaçar uma funcionária. Dessa forma, evidenciado o estado de 
flagrante delito, tem-se autorizada a atuação da guarda municipal e 
evidenciada a justa causa para a busca pessoal.
- De fato, "a jurisprudência dos Tribunais Superiores já sedimentou 
entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em 
flagrante realizada por guardas civis municipais, consoante disposto no 
art. 301 do CPP, segundo o qual 'qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja 
encontrado em flagrante delito'" (AgRg no RHC n. 181.874/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).
2. No que diz respeito aos documentos juntados pela diligente 
Defensoria Pública, registro que o entendimento proferido pelo 
Magistrado de origem, que relaxou a prisão do paciente, em 4/6/2021, 
não vincula o Juiz sentenciante nem as demais instâncias, que 
consideraram estar o pacinte efetivamente em situação de flagrante, 
ainda que não se trate de flagrante próprio. "Por se tratar de mero 
juízo de garantia, deveria ter se limitado à regularidade da prisão e mais 
nada" (HC 157306, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
25/9/2018, DJe 28/2/2019 P. 1/3/2019).
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- Ainda que assim não fosse, o Juiz sentenciante consignou que 
"eventual ilegalidade da atuação não leva à nulidade de todas as demais 
provas, especialmente por conta de reconhecimentos efetuados por 
testemunhas, bem como diante de laudo pericial, os quais configuram 
fontes independentes" (e-STJ fl. 20).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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- Ainda que assim não fosse, o Juiz sentenciante consignou que 
"eventual ilegalidade da atuação não leva à nulidade de todas as demais 
provas, especialmente por conta de reconhecimentos efetuados por 
testemunhas, bem como diante de laudo pericial, os quais configuram 
fontes independentes" (e-STJ fl. 20).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCIO RODRIGO DE 

PAULA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso nos arts. 157, 

caput, e 163, parágrafo único, inciso III, ambos do Código Penal, às penas de 5 anos e 10 

meses de reclusão, e de 8 meses e 5 dias de detenção, em regime fechado. Irresignada, a 

defesa interpôs recurso de apelação, ao qual se deu parcial provimento, apenas para fixar 

o regime semiaberto para o crime de dano.

No habeas corpus, a defesa aduziu, em síntese, que seria nula a abordagem do 

paciente, porquanto realizada por guardas municipais. No mais, considerou ilegal o 

reconhecimento realizado na fase policial. Afirmou, ainda, que seria atípica a imputação 

pelo crime de dano e que a pena deveria ter sido aplicada no mínimo legal, com fixação 

de regime mais brando.

Contudo, o writ não foi conhecido.

No presente agravo regimental, a defesa reitera, em síntese, que a abordagem 

do paciente por guardas municipais se mostrou ilícita, não havendo, ademais, justa causa 

para a busca pessoal. Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

A defesa juntou, ainda, duas petições, em 19/2/2024 e em 20/2/2024, com o 

auto de prisão em flagrante e com a decisão do Magistrado de origem relaxando a prisão 

do paciente, em 4/6/2021, por ter considerado indevida a atuação da Guarda 

Municipal (e-STJ fls. 75/80 e 81/87).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a jurisprudência 

desta Corte Superior, após o julgamento do Recurso Especial n. 1.977.119/SP, em 

Documento eletrônico VDA40314955 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Reynaldo Soares da Fonseca   Assinado em: 22/02/2024 19:28:01
Código de Controle do Documento: 1fe3c32a-2ced-43e4-8939-e354681a8757



16/8/2022, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, havia se sedimentado no 

sentido de que os integrantes da guarda municipal teriam função delimitada, não tendo 

atribuição de policiamento ostensivo, devendo sua atuação se limitar à proteção de bens, 

serviços e instalações do município.

Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a guarda municipal 

poderia realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal, quando a ação se mostrasse 

diretamente relacionada à finalidade da corporação. De igual sorte, não haveria óbice a 

atuação em situação de flagrante delito, em atenção ao art. 301 do Código de Processo 

Penal.

Sobreveio decisão do Supremo Tribunal Federal, na Ação de Descumprimento 

de Preceito Fundamental n. 995/DF, proferida em 25/8/2023, julgando procedente a ação, 

"para, nos termos do artigo 144, § 8º, da CF, conceder interpretação conforme à 

Constituição ao artigo 4º da Lei 13.022/14 e ao artigo 9º da 13.675/18 declarando 

inconstitucional todas as interpretações judiciais que excluem as Guardas 

Municipais, devidamente criadas e instituídas, como integrantes do Sistema de 

Segurança Pública".

Nesse contexto, em consonância com o entendimento desta Corte Superior, 

registrou-se que "as Guardas Municipais têm entre suas atribuições primordiais o poder-

dever de prevenir, inibir e coibir, pela presença e vigilância, infrações penais ou 

administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações 

municipais. Trata-se de atividade típica de segurança pública exercida na tutela do 

patrimônio municipal".

Embora fosse possível dar uma interpretação mais ampla à atividade dos 

guardas municipais, para considerar que, "igualmente, a atuação preventiva e 

permanentemente, no território do município, para a proteção sistêmica da população que 

utiliza os bens, serviços e instalações municipais é atividade típica de órgão de segurança 

pública", a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Habeas Corpus n. 

830.530/SP, concluiu que o julgamento da ADPF 995/DF não interfere na jurisprudência 

já sedimentada, reafirmando, assim, o entendimento prevalente nesta Corte quanto aos 

limites da atuação dos guardas civis municipais.

Na hipótese dos autos, a Corte local destacou que "se qualquer pessoa pode 

prender quem esteja em flagrante delito, inexiste óbice à realização de tal procedimento 

por guardas municipais, cujo órgão, ressalte-se, contribui com a segurança pública e, 
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portanto, com mais razão devem zelar pela preservação da ordem" (e-STJ fl. 35).

O paciente foi preso em flagrante após roubar R$ 750,00 de um supermercado, 

utilizando-se de um simulacro de arma de fogo para ameaçar uma funcionária. Dessa 

forma, evidenciado o estado de flagrante delito, tem-se autorizada a atuação da guarda 

municipal e evidenciada a justa causa para a busca pessoal.

De fato, "a jurisprudência dos Tribunais Superiores já sedimentou 

entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em flagrante realizada por 

guardas civis municipais, consoante disposto no art. 301 do CPP, segundo o qual 

'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem 

quer que seja encontrado em flagrante delito'" (AgRg no RHC n. 181.874/PR, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DESACATO. NULIDADE DO JULGAMENTO POR CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ E 
INCOMUNICABILIDADE DAS TESTEMUNHAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA E FALTA DE JUSTA CAUSA. 
PEDIDOS PREJUDICADOS. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. 
FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO E FLAGRANTE DELITO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que: "É nulo o 
julgamento de habeas corpus proferido em sessão cuja data não foi 
cientificada à defesa do paciente quando há requerimento expresso nesse 
sentido" (HC n. 380.774/ES, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 17/8/2017).
2. Na espécie, entretanto, o postulante não demonstrou haver requerido, de 
modo expresso, sua prévia intimação acerca da inclusão do feito em pauta de 
julgamento, com a finalidade de realizar sustentação oral perante o Tribunal 
a quo.
3. No que concerne às teses de violação ao princípio da identidade física do 
juiz e da incomunicabilidade das testemunhas, verifica-se que não foram 
analisadas pelo Tribunal de origem, o que evidencia a impossibilidade de 
exame dessas matérias diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob 
pena de, assim o fazendo, incidir na indevida supressão de instância.
4. Com a prolação de sentença condenatória fica esvaída a análise do 
pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia e da falta de justa causa 
para o exercício da ação penal.
5. A atuação da guarda municipal, segundo as instâncias ordinárias, estava 
relacionada a fiscalização administrativa de infração de trânsito, o que lhe é 
autorizado por força de tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal em 
repercussão geral (Tema 472): "É constitucional a atribuição às guardas 
municipais do exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para 
imposição de sanções administrativas legalmente previstas".
6. O contexto fático apresentado, com os subsequentes xingamentos e 
ofensas aos agentes municipais, ao menos em tese, poderia configurar o 
crime previsto no art. 331 do CP e justificar a prisão em flagrante do 
acusado, autorizada a qualquer do povo nos termos do art. 301 do CPP. 
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Embora a defesa questione a veracidade do relato dos guardas, a 
desconstituição das premissas fáticas firmadas pelas instâncias ordinárias 
nesta etapa demandaria revolvimento fático-probatório aprofundado, 
providência vedada em habeas corpus. Assim, dentro dos limites da 
cognição possível nesta via, não se constata ilegalidade patente a justificar o 
excepcional e prematuro trancamento do processo, sem prejuízo de 
discussão mais detida sobre os fatos na apelação interposta pela defesa.
7. Cabe lembrar, nesse sentido, que "somente é cabível o trancamento da 
persecução penal por meio do habeas corpus quando houver comprovação, 
de plano, da ausência de justa causa, seja em razão da atipicidade da 
conduta praticada pelo acusado, seja pela ausência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de causa de extinção da 
punibilidade" (AgRg no RHC n. 157.728/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 15/2/2022).
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 174.672/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE (ARTIGO 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). 
ALEGADA NULIDADE DO AUTO DE PRISÃO. FLAGRANTE REALIZADO 
POR GUARDAS MUNICIPAIS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 301 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MÁCULA 
INEXISTENTE.
1. Nos termos do artigo 301 do Código de Processo Penal, qualquer pessoa 
pode prender quem esteja em flagrante delito, razão pela qual não há 
qualquer óbice à realização do referido procedimento por guardas 
municipais, sendo certo, ainda, que a lei processual penal, em momento 
algum, exige que policiais civis ou militares sejam acionados para que dêem 
suporte ou apoio a quem esteja efetuando a prisão, como aventado na 
impetração. Precedentes.
APONTADA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE DELITO. 
ACUSADO QUE SE RECUSOU A SE SUBMETER A EXAME DE SANGUE. 
CRIME PRATICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 12.760/2012. POSSIBILIDADE 
DE AFERIÇÃO DA EMBRIAGUEZ POR OUTROS MEIOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Na vigência da Lei 11.705/2008, o exame de sangue ou o teste do 
bafômetro eram considerados indispensáveis para a comprovação da 
materialidade do crime de embriaguez ao volante, sendo certo que o condutor 
do automóvel não era obrigado a realizá-los, sob pena de ofensa ao princípio 
que proíbe a autoincriminação.
2. Com o advento da Lei 12.760/2012, o combate à embriaguez ao volante 
tornou-se ainda mais rígido, tendo o legislador previsto a possibilidade de 
comprovação do crime por diversos meios de prova, conforme se infere da 
redação do § 2º incluído no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro.
3. No caso dos autos, o crime imputado ao recorrente ocorreu em 22.3.2013, 
quando já vigorava o § 2º do artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, 
com a redação dada pela Lei 12.760/2012, de modo que, diante da sua recusa 
em se submeter a qualquer espécie de teste para a constatação do teor 
alcoólico por litro de sangue, admite-se a prova da embriaguez por meio de 
testemunhos, circunstância que evidencia a dispensabilidade do exame de 
corpo de delito.
4. Recurso improvido.
(RHC n. 45.173/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
6/5/2014, DJe de 14/5/2014.)
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Por fim, no que diz respeito aos documentos juntados pela diligente 

Defensoria Pública, registro que o entendimento proferido pelo Magistrado de origem, 

que relaxou a prisão do paciente, não vincula o Juiz sentenciante nem as demais 

instâncias, que consideraram estar o pacinte efetivamente em situação de flagrante, ainda 

que não se trate de flagrante próprio.

A propósito:
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E DE CORRUPÇÃO DE MENOR. ARTIGO 288 DO CÓDIGO 
PENAL E ARTIGO 244-B DA LEI Nº 8.069/90. PRETENSÃO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
AUDIÊNCIA DE APRESENTAÇÃO. EXAME DOS PRESSUPOSTOS DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE JUÍZO ACERCA DO MÉRITO 
DE EVENTUAL AÇÃO PENAL. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. 1. A Convenção Americana sobre Direitos do Homem, que dispõe, 
em seu artigo 7º, item 5, que “toda pessoa presa, detida ou retida deve ser 
conduzida, sem demora, à presença de um juiz”, posto ostentar o status 
jurídico supralegal que os tratados internacionais sobre direitos humanos têm 
no ordenamento jurídico brasileiro, legitima a denominada “audiência de 
custódia”, cuja denominação sugere-se “audiência de apresentação”. 2. O 
direito convencional de apresentação do preso ao Juiz, consectariamente, 
deflagra o procedimento legal, no qual o Juiz apreciará a legalidade da 
prisão, procedimento esse instituído pelo Código de Processo Penal, nos seus 
artigos 647 e seguintes. 3. O habeas corpus, em sua origem remota, consistia 
na determinação do juiz de apresentação do preso para aferição da 
legalidade da sua prisão, o que ainda se faz presente na legislação processual 
penal vigente (Art. 656 do CPP). 4. A audiência de apresentação 
consubstancia-se em mecanismo de índole constitucional dirigido a 
possibilitar ao juízo natural formar seu convencimento acerca da necessidade 
de se concretizar qualquer das espécies de prisão processual, bem como de se 
determinar medidas cautelares diversas da prisão, nos termos dos artigos 310 
e 319 do Código de Processo Penal, porquanto não reserva espaço cognitivo 
acerca do mérito de eventual ação penal, sob pena de comprometer a 
imparcialidade do órgão julgador. 5. A separação entre as funções de acusar 
defender e julgar é o signo essencial do sistema acusatório de processo penal, 
porquanto a atuação do Judiciário na fase pré-processual somente se revela 
admissível com o propósito de proteger as garantias fundamentais dos 
investigados (FERRAJOLI, Luigi. Derecho y Razón Teoría del Garantismo 
Penal. 3ª ed., Madrid: Trotta, 1998. p. 567). 6. In casu, o juízo plantonista 
apontou a atipicidade da conduta em sede de audiência de apresentação, 
tendo o Tribunal de origem assentado que “a pretensa atipicidade foi 
apenas utilizada como fundamento opinativo para o relaxamento da prisão 
da paciente e de seus comparsas , uma vez que o MM. Juiz de Direito que 
presidiu a audiência de custódia sequer possuía competência jurisdicional 
para determinar o arquivamento dos autos. Por se tratar de mero juízo de 
garantia, deveria ter se limitado à regularidade da prisão e mais nada, 
porquanto absolutamente incompetente para o mérito da causa. Em função 
disso, toda e qualquer consideração feita a tal respeito – mérito da infração 
penal em tese cometida – não produz os efeitos da coisa julgada, mesmo 
porque de sentença sequer se trata”. 7. O trancamento da ação penal por 
meio de habeas corpus é medida excepcional, somente admissível quando 
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transparecer dos autos, de forma inequívoca, a inocência do acusado, a 
atipicidade da conduta ou a extinção da punibilidade. Precedentes: HC 
141.918-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, Dje de 20/06/2017 e 
HC 139.054, Segunda Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 02/06/2017. 8. O 
habeas corpus é ação inadequada para a valoração e exame minucioso do 
acervo fático probatório engendrado nos autos. 9. Ordem denegada. (HC 
157306, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 25-09-2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-043 DIVULG 28-02-2019 PUBLIC 01-03-
2019)

 

Ainda que assim não fosse, o Juiz sentenciante consignou que "eventual 

ilegalidade da atuação não leva à nulidade de todas as demais provas, especialmente por 

conta de reconhecimentos efetuados por testemunhas, bem como diante de laudo pericial, 

os quais configuram fontes independentes" (e-STJ fl. 20). 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0448859-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 876.023 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002510820218260551  21507542021

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FLÁVIA STRINGARI MACHADO - DEFENSOR PÚBLICO - SC035072 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCIO RODRIGO DE PAULA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO RODRIGO DE PAULA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FLÁVIA STRINGARI MACHADO - DEFENSOR PÚBLICO - SC035072 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTARAM ORALMENTE: DR. FERANDO RODOLFO MORIS - DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (P/AGRAVANTE) E MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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